Comarca da Capital – 7ª Vara Empresarial
Juíza: Natascha Maculan Adum Dazzi
Processo nº 0200731-58.2010.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 7a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n.º: 0200731-58.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A Trata-se de ação de apuração de haveres proposta por JOAQUIM MIGUEL MONTEIRO DA ROCHA NETO em face de COMERCIAL BEIRÃO DA SERRA LTDA., SILVANO SOARES DA CRUZ, ALOISIO COIMBRA MONTEIRO, MANUEL LOURENÇO BATISTA MARQUES e NELSON ALMEIDA alegando que realizou contrato de cessão e transferência de ´quotas em sociedade de quotas de responsabilidade limitada´ em que ficou acordado a cessão e transferência da totalidade das 20 quotas que possuía pelo valor de R4 1.400.000,00. Aduz que a cessão das quotas foi realizada sem qualquer orientação jurídica ou suporte acerca daquilo que efetivamente lhe cabia. Afirma que notificou extrajudicialmente a sociedade para darem início ao balanço previsto no contrato social visando a apuração de haveres e liquidação com base na situação patrimonial da sociedade na data de seu afastamento; e que recebeu contra-notificação em que os réus se recusaram a proceder o balanço. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 11/42. Contestação 1º, 2º, 3º e 5º réus às fls. 64/68 e do 4º réu às fls. 86/90 alegando que o autor que transformar um contrato de cessão de cotas sociais em recesso de sócio, que implicaria na dissolução parcial da sociedade. Réplica às fls. 103/108. Instados a se manifestarem em provas, o autor requereu à fls. 199/200 a produção de prova pericial e documental, consistente no envio de ofício ao DETRAN/RJ e apresentação de documentos e livros contábeis necessários à realização da prova pericial; os 1º, 2º, 3º e 4º réus, à fls. 202, informaram não possuir outras provas a produzir; e o 5º réu, à fls. 204, requereu a produção de prova documental. Decisão à fls. 205 determinando a realização da prova documental requerida à fls. 200. Informação às fls. 213/214 prestada pelo convênio Renajud. Instada a se manifestar novamente em provas, a parte ré, às fls. 227, requereu a produção de prova testemunhal. Decisão à fls. 231 indeferindo a produção de prova testemunhal. É O RELATÓRIO. DECIDO. A retirada do sócio é regulada pelos arts. 1029 a 1032 do código Civil, que estipulam que (i) o sócio poderá retirar-se da sociedade; se de prazo indeterminado, mediante notificação aos demais sócios, com antecedência mínima de sessenta dias; se de prazo determinado, provando judicialmente justa causa; ou (ii) pode o sócio ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente. O art. 1031 determina que nos casos em que a sociedade se resolver em relação a um sócio, o valor da sua quota, considerada pelo montante efetivamente realizado, liquidar-se-á, salvo disposição contratual em contrário, com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. Deste modo, somente no caso em que o sócio for excluído da sociedade pelos demais sócios, nos casos previstos em lei, é que será realizado balanço especial para avaliação do valor das quotas. Analisando o documento de fls. 22/24 verifica-se que a retirada do autor da sociedade ré ocorreu através de contrato de cessão e transferência de suas quotas, em que a cláusula segunda demonstra que acessa ocorreu por vontade do sócio retirante. Deste modo, não é devida a realização da apuração de haveres. Ressalta-se que eventual anulação do contrato de cessão e transferência de quotas em razão de vício de vontade ou mesmo ausência de capacidade das partes, mesmo que momentânea, deve ser buscada pela via própria. Por todo o exposto, JULGO IMPROCEDENTE A PRETENSÃO AUTORAL e condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa. P.R.I. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 2011. NATASCHA MACULAN ADUM DAZZI Juíza de Direito.
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